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GMDMA/PST 

 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto à decisão que 

denegou seguimento ao recurso de revista pelos fundamentos a seguir transcritos: 

 
Duração do Trabalho  /  Horas Extras  /  Base de Cálculo. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Liquidação / 
Cumprimento / Execução  /  Preclusão / Coisa Julgada. 

De início, cumpre salientar que somente a alegação de ofensa direta e 
literal à norma da Constituição Federal será apreciada, ante a restrição contida no 

§ 2º, do art. 896, da CLT (Súmula 266, do TST). 

Feita tal observação, o Turma julgadora consignou que a 
sentença  determinou que na liquidação das horas extras fosse observada a 

globalidade salarial, na forma da Súmula 264, do TST, sem fazer qualquer menção 
à aplicação da Súmula 340, acrescentando que a reclamada nada mencionou em 

sua defesa acerca do recebimento de comissões, nem impugnou a forma de 
cálculo das horas extras pleiteada na inicial.  

O Tribunal Superior do Trabalho pacificou o entendimento de que, em 

execução, a ofensa à coisa julgada supõe inequívoca dissonância entre a sentença 
liquidanda e a decisão proferida (OJ 123, da SBDI-2), o que não se constata 

quando se procede à interpretação e à integração do título executivo judicial - é o 
caso dos autos. 

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes: 

Ag-AIRR-84500-98.2007.5.04.0007, Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, 1ª 
Turma, DEJT 10/10/2020; Ag-AIRR-215600-46.1996.5.01.0008, Relatora Ministra 

Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, DEJT 25/06/2021; 
Ag-AIRR-114600-28.2009.5.01.0014, Relator Ministro Maurício Godinho Delgado, 

3ª Turma, DEJT 02/07/2021; Ag-AIRR-945700-70.1996.5.11.0005, Relator 

Ministro Ives Gandra Martins Filho, 4ª Turma, DEJT 25/06/2021; 
Ag-AIRR-1385-78.2011.5.09.0015, Relator Ministro Breno Medeiros, 5ª Turma, 

DEJT 09/04/2021; Ag-AIRR-199800-71.2009.5.07.0002, Relatora Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, 6ª Turma, 01/07/2021; Ag-AIRR-920-85.2014.5.09.0008, 

Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT 25/06/2021; 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
1
0
6
D
5
D
F
D
F
4
5
8
9
9
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 
fls.2 

 
 
 
 
PROCESSO Nº TST-AIRR-1092-62.2011.5.02.0061 
 

Firmado por assinatura digital em 14/03/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que instituiu a 
Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

AIRR-158400-71.2009.5.01.0058, Relatora Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 

8ª Turma, DEJT 02/07/2021. 
Não se vislumbra, pois, ofensa aos dispositivos constitucionais apontados. 

DENEGO seguimento.   
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Atos Processuais  /  

Nulidade  /  Cerceamento de Defesa. 

O Regional não emitiu tese jurídica sobre tal questão, sem provocação por 
parte da recorrente pela via declaratória, faltando, pois, o necessário 

prequestionamento autorizador do reexame da matéria em sede extraordinária 
(Súmula 297, do TST). 

DENEGO seguimento.  
CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista.    

 

Inconformada, a parte agravante sustenta, em síntese, que seu 

recurso de revista preenche os pressupostos de admissibilidade, na forma do art. 896 da 

CLT, motivo pelo qual requer o processamento do apelo. 

À análise. 

A parte agravante traz em suas razões recursais a demonstração de 

seu inconformismo. Contudo, não apresenta argumentos capazes de invalidar os 

fundamentos da decisão agravada, o que inviabiliza o prosseguimento do recurso.  

A admissibilidade do recurso de revista restringe-se às estreitas 

hipóteses jurídicas do art. 896, “a”, “b” e “c”, da CLT, com os limites contidos nos §§ 2º, 7º 

e 9º do referido artigo, em consonância com as Súmulas 266, 333 e 442 desta Corte 

Superior. 

Nos termos dos arts. 932, III e IV, do CPC; 896, § 14, da CLT e 118, 

X, do RITST, o Relator está autorizado a denegar seguimento ao recurso de revista que não 

preenche os pressupostos intrínsecos ou extrínsecos de admissibilidade, podendo, inclusive, 

adotar como razões de decidir, os fundamentos da decisão impugnada. 

Destaca-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no 

sentido de que a técnica de manutenção da decisão recorrida por seus próprios e jurídicos 

fundamentos ou da fundamentação per relationem não configuram ofensa ao art. 93, IX, da 

Constituição Federal, tampouco em desrespeito aos princípios do devido processo legal, do 

contraditório ou da ampla defesa (RHC 130542 AgR/SC, Relator Ministro Roberto Barroso, 

Órgão Julgador: Primeira Turma, DJe-228 de 26/10/2016). 

No Tribunal Superior do Trabalho, em igual sentido, os seguintes 

julgados de Turmas: Ag-AIRR-115100-23.2009.5.19.0005, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz 

Jose Dezena da Silva, DEJT 09/08/2021; Ag-AIRR-3040-51.2013.5.02.0002, 2ª Turma, 

Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 24/05/2019; 
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Ag-AIRR-147-13.2012.5.06.0002, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos, DEJT 18/06/2021; Ag-AIRR-2425-30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, Relator 

Desembargador Convocado Joao Pedro Silvestrin, DEJT 28/05/2021; 

Ag-AIRR-685-19.2013.5.02.0083, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 

DEJT 06/08/2021 e AgR-AIRR-453-06.2016.5.12.0024, 8ª Turma, Relatora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 25/08/2017. 

Dessa forma, no caso concreto, após a análise das razões aduzidas 

pela parte recorrente, mantenho a decisão agravada e adoto integralmente os seus 

fundamentos os quais passam a integrar essas razões de decidir.  

Diante do exposto e com fundamento nos arts. 932, III e IV, “a”, do 

CPC; 896, § 14, da CLT e 118, X, RITST, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 14 de março de 2023. 

 
 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

DELAÍDE MIRANDA ARANTES 
Ministra Relatora 
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